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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIELA ROJAS MAMANI (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
AGRAVANTE : LINET PAOLA TORREZ (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, a primariedade e, em se tratando dos crimes 
previstos na Lei n. 11.343/2006, como no caso, deverá levar em conta a 
quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida (art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006).

2. Na hipótese, a natureza e a quantidade de droga apreendida — cerca de 
6kg (seis quilos) de cocaína — legitima a fixação, pelas instâncias 
ordinárias, de regime prisional mais gravoso do que aquele que o quantum 
de pena atrairia.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, a primariedade e, em se tratando dos crimes 
previstos na Lei n. 11.343/2006, como no caso, deverá levar em conta a 
quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida (art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006).

2. Na hipótese, a natureza e a quantidade de droga apreendida — cerca de 
6kg (seis quilos) de cocaína — legitima a fixação, pelas instâncias 
ordinárias, de regime prisional mais gravoso do que aquele que o quantum 
de pena atrairia.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIELA ROJAS MAMANI e 
LINET PAOLA TORREZ contra decisão na qual concedi parcialmente a ordem para 
fazer incidir a minorante do tráfico de drogas privilegiado na fração de 1/6, 
redimensionando as penas definitivas impostas a elas para 4 anos, 10 meses e 10 dias 
de reclusão, em regime fechado, mantidos os demais termos do acórdão (e-STJ fls. 
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96/100).

Consta dos autos que as agravantes foram inicialmente condenadas a 5 
anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito 
de tráfico de drogas, antes o transporte de cerca de 6kg (seis quilos) de cocaína.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva.

No presente writ, sustentou a defesa inexistir motivação idônea para a não 
incidência do redutor contido no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Nesta oportunidade, a defesa sustenta não ter sido apresentada 
fundamentação idônea para a manutenção do regime mais gravoso.

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Conforme consignei anteriormente, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do 
Código Penal, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, a primariedade e, em se tratando dos crimes 
previstos na Lei n. 11.343/2006, como no caso, deverá levar em conta a 
quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida (art. 42 da Lei n. 
11.343/2006).

Na presente hipótese, entendi que foi apresentada fundamentação idônea 
pelas instâncias ordinárias para a fixação do regime inicial fechado, tendo a Corte de 
origem (e-STJ fl. 40) ressaltado a quantidade e a natureza da droga apreendida com as 
agravantes — cerca de 6kg (seis quilos) de cocaína —, o que encontra respaldo na 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
DE DROGAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. REGIME FECHADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 dispõe que, "nos delitos definidos no 
caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa".

No caso, a apreensão de considerável quantidade de droga de elevado 
poder deletério (700 porções de crack, com peso aproximado de 240g), 
apontada de forma supletiva, aliada às circunstâncias da prisão, em que 
restou demonstrado que o agravante fazia parte de organização criminosa 
especializada na comercialização de entorpecentes, com divisão de tarefas, 
cabendo a ele o transporte da droga até uma terceira pessoa responsável 
por buscar - sem que o agravante soubesse o nome do recebedor -, 
demonstram a sua dedicação às atividades criminosas, conclusão que não 
pode ser afastada em habeas corpus, por demandar reexame aprofundado 
de matéria fática.

2. O quantum da pena, superior a 4 anos de reclusão, e a expressiva 
quantidade e nocividade da droga justificam a fixação do regime inicial 
fechado.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 926.818/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024, grifei)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, a quantidade de droga apreendida (77kg de 
maconha) foi utilizada como fundamento para a aplicação do regime 
mais gravoso, em harmonia com o entendimento desta Corte.

Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 914.719/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 26/9/2024, grifei)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. MATÉRIAS NÃO SUBMETIDAS E NÃO APRECIADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA DA 
PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REGIME INICIAL FECHADO. ORDEM 
DENEGADA. I. CASO EM EXAME

[...]

4. Em relação à dosimetria da pena, a individualização penal observou os 
critérios do art. 59 do Código Penal e do art. 42 da Lei de Drogas, 
especialmente em razão da relevante quantidade de droga apreendida 
(11,640 kg de Cannabis sativa L.). A fixação da pena-base acima do mínimo 
legal e a eleição do regime inicial fechado foram devidamente 
fundamentadas, não havendo ilegalidade flagrante.

5. A revisão da dosimetria em habeas corpus só é admitida em casos de 
evidente erro ou teratologia, o que não se verifica no presente caso.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

(HC n. 833.524/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024.)
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Não vislumbrei, portanto, a apontada ilegalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 872.445 / SP
Número Registro: 2023/0429363-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15092160320238260228 20768162023

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE EDUARDO LAVINAS BARBOSA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIELA ROJAS MAMANI (PRESO)
PACIENTE : LINET PAOLA TORREZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIELA ROJAS MAMANI (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
AGRAVANTE : LINET PAOLA TORREZ (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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